PARECER N° 2393, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 34, DE 2005

                         De autoria do Deputado Vinícius Camarinha, o projeto em epígrafe altera a redação da Lei n.o 452, de 2 de outubro de 1974, que institui a Caixa Beneficente da Polícia Militar, estabelece os regimes de pensão e de assistência médico-hospitalar e odontológica e dá providências correlatas, tornando facultativa a contribuição para assistência médico-hospitalar e odontológica.

                     Em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 161.a a 165.a Sessões Ordinárias (de 31/10 a 7/11/05), recebendo 4 emendas e 1 substitutivo.

                     Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

                     Esgotado o prazo para que a Comissão se pronunciasse, foi designado relator especial, que se posicionou favoravelmente à aprovação do projeto e contrário às emendas e ao substitutivo.

                     Na seqüência do processo legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Segurança Pública, a fim de receber parecer quanto ao mérito.

                     Após o prazo regimental para a emissão de parecer, fui designado para, na qualidade de relator especial, analisar os aspectos previstos no § 16 do artigo 31 do Regimento Interno.

                     Ao examinar a propositura e a justificativa que a acompanha, observo que o objetivo do autor é tornar facultativa a filiação ao regime de assistência médico-hospitalar e odontológica, haja vista que muitos dos contribuintes não utilizam ou têm beneficiários que possam utilizar a dita assistência, seja por residirem no interior do estado seja por outro motivo.

                     Desta forma, entendo ser razoável a medida.

                     Quanto às emendas apresentadas, desvirtuam o projeto, na medida em que limitam a facultatividade nele prevista. No tocante ao substitutivo, o mesmo acontece, motivo pelo qual também deve ser rejeitado.

                     Desta forma, meu parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.° 34, de 2005, e contrário às Emendas n.os 1, 2, 3 e 4, sendo também contrário ao Substitutivo n.o 1.
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